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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA NORMATIVA Nº 14, DE 28 DE JUNHO DE 2012 

Altera dispositivos das Portarias Normativas nº 1, de 22 de 
janeiro de 2010, nº 10, de 20 de abril de 2010, e 23, de 10 de 
novembro de 2011, que dispõem sobre o Fundo de 
Financiamento Estudantil (FIES). 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, INTERINO, no uso das atribuições conferidas 
pelo art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e considerando o disposto na 
Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, na Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, e nas 
Portarias Normativas nº 1, de 22 de janeiro de 2010, nº 10, de 30 de abril de 2010, e nº 23, de 10 
de novembro de 2011, resolve: 

Art. 1º Os arts. 3º, 10, 16, 17, 20-A, 21, 24, 25 e 26 da Portaria Normativa nº 1, de 22 
de janeiro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.3º ...................................................................................... 

§ 2º A garantia do FGEDUC será de 80% (oitenta por cento) para os financiamentos 
contratados até 03.04.2012 e de 90% (noventa por cento) para os financiamentos contratados a 
partir de 04.04.2012, condicionada a: 

I- .............................................................................................. 

§ 3º O risco sobre a parcela do financiamento não garantida pelo FGEDUC será coberto 
pelo FIES e pela mantenedora, nas condições definidas nas alíneas "b" e "c", do inciso VI, do art. 5º 
da Lei nº 10.260/2001. 

§ 6º Sobre os encargos educacionais decorrentes dos contratos de financiamento 
garantidos pelo FGEDUC, a mantenedora pagará mensalmente: 

I - Para contratos formalizados até 3 de abril de 2012, 6,25% (seis inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento), a título de Comissão de Concessão de Garantia (CCG), aplicados 
sobre 80% dos encargos educacionais, e 2% (dois por cento), até o mês de abril, a título de 
Garantia Mínima, aplicados sobre 100% (cem por cento) dos encargos educacionais; 

II - Para contratos formalizados a partir de 4 de abril de 2012, 6,25% (seis inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento), a título de Comissão de Concessão de Garantia (CCG), 
aplicados sobre 90% dos encargos educacionais. 

Art.10. ..................................................................................... 

Parágrafo único. Para o financiamento concedido aos estudantes referidos no § 1º do 
art. 3º desta Portaria, será considerada adequada a garantia de até 90% (noventa por cento) do 
valor do financiamento. 

Art.16. ..................................................................................... 
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§ 3º A atualização de que trata o § 2º deste artigo, no ano de 2012, deverá ser 
efetuada pela entidade mantenedora até o dia 31 de agosto de 2012. 

Art.17. ..................................................................................... 

§ 4º Os contratos de financiamento garantidos pelo FGEDUC terão o percentual de 
garantia de risco calculado sobre a parcela do financiamento não garantida, na forma do § 3º do 
art. 3º desta Portaria. 

Art.20-A. ................................................................................. 

§1º ............................................................................................ 

I - ao pagamento da Comissão de Concessão de Garantia (CCG) e ao depósito da 
Garantia Mínima (GM), relativas às operações de crédito contratadas até a data da rescisão da 
adesão ao FGEDUC, observado o disposto no § 6º do art. 3º desta Portaria. 

Art.21. ...................................................................................... 

Parágrafo único. ...................................................................... 

III - a utilização dos saldos de CFT-E de sua propriedade, na forma estabelecida no § 3º 
do art. 4º desta Portaria. 

Art. 24. ................................................................................. 

§ 5º É vedado à CPSA efetuar a validação de que trata o inciso III do caput deste artigo 
para concessão de financiamento a estudante matriculado em curso para o qual não tenha sido 
confirmada a formação da respectiva turma na IES. 

Art. 25. .................................................................................... 

§ 3º Ressalvadas as competências do Ministério da Educação previstas na Lei nº 
10.260, de 12 de julho de 2001, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação poderá editar 
regulamento no âmbito do FIES dispondo sobre procedimentos e prazos relativos à inscrição de 
estudantes, à adesão de entidades mantenedoras de instituição de ensino superior e à 
contratação e aditamento do financiamento estudantil. 

Art. 26...................................................................................... 

§ 1º Caso a mantenedora faça opção por aderir ao FIES com limitação de valor, este 
deverá se referir aos novos contratos assinados pelos estudantes na vigência do Termo de 
Adesão." 

Art. 2º Os arts. 1º, 3º, 6º e 10 da Portaria Normativa nº 10, de 30 de abril de 2010, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1º .................................................................................... 

§ 2º Para fins da contratação do financiamento de que trata o caput deste artigo, não 
será considerado regularmente matriculado o estudante: 

I - com matrícula acadêmica na situação de trancamento geral de disciplinas; 
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II - com matrícula acadêmica em curso para o qual não tenha sido confirmada a 
formação da respectiva turma na IES. 

§ 3º A contratação do financiamento deverá ocorrer em agência bancária de agente 
financeiro credenciado pelo FIES, sediada no mesmo domicílio residencial ou acadêmico do 
estudante. 

§ 4º Na hipótese da inexistência de agência bancária nos domicílios de que trata o 
parágrafo anterior, será permitida a contratação do financiamento em agência bancária sediada 
em localidade de livre escolha do estudante. 

Art. 3º Para a conclusão da inscrição do estudante, será verificado o limite de recurso 
eventualmente estabelecido pela mantenedora da IES, a disponibilidade orçamentária e financeira 
do FIES, conforme disposto no § 3ºdo art. 2º, e, ainda, nos casos previstos no art. 12-A, a 
disponibilidade financeira do FGEDUC, autorizado pela Medida Provisória nº 501, de 8 de 
setembro de 2010. 

§ 1º Havendo recursos no limite eventualmente estabelecido pela mantenedora da 
IES, disponibilidade orçamentária e financeira no FIES e, quando for o caso, disponibilidade 
financeira no FGEDUC, o valor será reservado para o estudante a partir da conclusão da sua 
inscrição no SisFIES, observadas as demais normas que regulamentam o Fundo. 

§ 2º A reserva dos valores referida no parágrafo anterior será cancelada e retornará ao 
limite de recurso da mantenedora e às disponibilidades do FIES e do FGEDUC, nos seguintes casos: 

Art. 6º Dos encargos educacionais cobrados pela IES, são passíveis de financiamento 
pelo FIES os seguintes percentuais: 

I - para estudantes com renda familiar mensal bruta de até 10 (dez) salários mínimos: 

a)até 100% (cem por cento) de financiamento, quando o percentual do 
comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita com os encargos educacionais for 
igual ou superior a 60% (sessenta por cento); 

b)até 75% (setenta e cinco por cento) de financiamento, quando o percentual do 
comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita com os encargos educacionais for 
igual ou superior a 40% (quarenta por cento) e menor de 60% (sessenta por cento); 

c)de 50% (cinquenta por cento) de financiamento, quando o percentual do 
comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita com os encargos educacionais for 
igual ou superior a 20% (vinte por cento) e menor de 40% (quarenta por cento). 

II - para estudantes com renda familiar mensal bruta maior de 10 (dez) salários 
mínimos e menor ou igual a 15 (quinze) salários mínimos: 

a)até 75% (setenta e cinco por cento) de financiamento, quando o percentual de 
comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita com os encargos educacionais for 
igual ou superior a 40% (quarenta por cento); 

b)de 50% (cinquenta por cento) de financiamento, quando o percentual do 
comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita com os encargos educacionais for 
igual ou superior a 20% (vinte por cento) e menor de 40% (quarenta por cento). 
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III - para estudantes com renda familiar mensal bruta maior de 15 (quinze) salários 
mínimos e menor ou igual a 20 (vinte) salários mínimos: 

a)de 50% (cinquenta por cento) de financiamento, quando o percentual de 
comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita com os encargos educacionais for 
igual ou superior a 20% (vinte por cento). 

§ 1º O estudante matriculado em curso de licenciatura ou bolsista parcial do ProUni 
que solicitar o financiamento para o mesmo curso no qual é beneficiário da bolsa poderá financiar 
até 100% (cem por cento) dos encargos educacionais cobrados do estudante pela IES, 
independentemente do disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, desde que observado o 
disposto no art. 9º desta Portaria. 

§ 2º O percentual mínimo de financiamento pelo FIES é de 50% (cinquenta por cento) 
do valor dos encargos educacionais cobrados do estudante pela IES. 

§ 3º O estudante poderá escolher o percentual de financiamento com variações de 
cinco em cinco pontos percentuais, observados os limites mínimo de 50% e máximo 100% 
previstos neste artigo. 

§ 4º O percentual de financiamento contratado poderá ser reduzido por solicitação do 
estudante no período de aditamento do contrato, limitado a 50%, sendo vedado qualquer 
aumento posterior, inclusive para retornar ao percentual de financiamento inicialmente 
contratado. 

Art. 10. .................................................................................... 

§ 3º Quando se tratar de garantia prestada pelo FGEDUC, para fins do disposto no 
caput deste artigo, considera-se adequada a garantia de até 90% (noventa por cento) do valor do 
financiamento." 

Art. 3º O art. 2º da Portaria Normativa nº 23, de 10 de novembro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2º .................................................................................... 

I - em caso positivo, confirmar a solicitação de aditamento em até 20 (vinte) dias 
contados a partir da data da conclusão da solicitação e, em seguida, comparecer à CPSA para 
retirar uma via do Documento de Regularidade de Matrícula - DRM, devidamente assinada pelo 
presidente ou vice-presidente da Comissão;" 

Art. 4º Ficam revogados o § 5º do art. 3º e o § 1º do art. 17 da Portaria Normativa nº 1, 
de 22 de janeiro de 2010. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES 

(DOU nº 125, sexta-feira 29 de junho de 2012, Seção 1, página 19) 

 

 


